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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estratégia e GRH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GE Semestral  . . . . . . 160 26 6
Direito do Trabalho e Segurança Social. . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . . . 160 26 6

1.º ano/2.º Semestre
Sociologia dos Mercados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 26 6
Psicossociologia das Organizações  . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 26 6
Metodologias de Investigação Social. . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 26 6
Economia dos Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . . . 160 26 6
Optativa livre 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/H/D/EC/GE/MA Semestral  . . . . . . 160 26 6 Optativa

2.º ano/1.º Semestre
Métodos Quantitativos Aplicados  . . . . . . . . . . . . . . . . MA Semestral  . . . . . . 160 26 6
Optativa Condicionada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 26 6
Optativa livre 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/H/D/EC/GE/MA Semestral  . . . . . . 160 26 6
TFM (Dissertação/Projecto). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 320 12

2.º ano/2.º Semestre
TFM (Dissertação/Projecto). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 800 30

As optativas são indicadas, em cada ano lectivo, pelo Conselho Científico.

 205493212 

 Instituto Superior de Agronomia

Deliberação (extracto) n.º 2351/2011
Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, e do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
e do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, o Conselho 
de Gestão deste Instituto delibera delegar e subdelegar:

Na Doutora Maria Luísa Louro Martins, Professora Auxiliar, Vice-
-Presidente do ISA, as seguintes competências:

1 — Exercer, em permanência, as competências de gestão corrente, 
assegurando designadamente o despacho normal, nas áreas de actuação 
do Conselho de que é responsável, a saber, na área Académica, Peda-
gógica e Científica;

2 — Autorizar, no âmbito das mesmas áreas, despesas com emprei-
tadas de obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de € 50.000;

3 — Autorizar, no âmbito das mesmas áreas, as despesas relativas à 
execução de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados até 
ao limite de € 500.000;

4 — Praticar todos os actos subsequentes à respectiva autorização 
de despesas.

Pela presente deliberação ratificam -se todos os actos praticados pela 
Professora Doutora Maria Maria Luísa Louro Martins, no âmbito das 
competências delegadas, desde 12 de Dezembro de 2011.

15 de Dezembro de 2011. — O Conselho de Gestão: Prof. Doutor 
Carlos Noéme — Prof. Doutor Luís Mira — Prof.ª Doutora Ana Luísa 
Soares — Prof.ª Doutora Luísa Louro.

205494411 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.º 17411/2011
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, para 

efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro e por força do disposto no artigo 73.º do Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, declara -se que os trabalhadores 
indicados no quadro concluíram com sucesso o seu período experi-
mental na carreira/categoria indicada, de acordo com o processo de 
avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra arquivado 
no seu processo individual. 

Nome Carreira/Categoria Data
do Despacho

Catarina Nobre Viana 
Abranches.

Técnico Superior/Técnico 
Superior.

16 de Dezembro 
de 2011.

 20 de Dezembro de 2011. — O Membro do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

205493286 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais

Despacho n.º 17412/2011
Considerando:
O disposto no n.º 2 do artigo 62.º dos Estatutos do Instituto Politéc-

nico de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 
2008, rectificado pela Rectificação n.º 1826/2008, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2008;

As permissões legais, como medidas de simplificação e desburocrati-
zação de procedimentos, relativas à delegação e subdelegação de poderes, 
nas condições regulamentadas nos artigos 35.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA) e no artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de Abril;

As competências que me foram delegadas através do ponto 10 do 
Despacho n.º Despacho n.º 16943/2011, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 240, de 16 de Dezembro de 2011;

1 — Delego, nos termos da alínea d) do n.º 1, do artigo 62.º dos Es-
tatutos do Instituto Politécnico de Leiria, no Subdirector desta Escola, 
Professor Edgar Teles Marques Salgado Lameiras, a competência para:

a) Exercer em permanência as funções de administração corrente no 
âmbito dos Serviços Académicos;

b) Supervisionar os serviços administrativos no âmbito dos Serviços 
Académicos.

2 — Subdelego, nos termos do ponto 10 do Despacho n.º 16943/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 16 de Dezembro 
de 2011, no Subdirector desta Escola, Professor Edgar Teles Marques 
Salgado Lameiras, a competência para:

a) Autorizar planos de pagamento de propinas que incluam montantes 
devidos por penalidades e juros, do ano em causa ou anteriores;



50506  Diário da República, 2.ª série — N.º 247 — 27 de Dezembro de 2011 

b) Autorizar, nos termos do artigo 78.º do Regulamento n.º 134/2007, 
de 26 de Junho, o reembolso das taxas pagas nas reclamações e recursos 
em que os estudantes obtenham provimento;

c) Autorizar, dentro dos condicionalismos fixados pelo artigo 86.º do 
Regulamento n.º 134/2007, de 26 de Junho, o reembolso de importâncias 
pagas a título de propina;

d) Autorizar, dentro dos condicionalismos fixados no artigo 87.º do 
Regulamento n.º 134/2007, de 26 de Junho, o pagamento de propinas 
em número de prestações superior ao fixado nos termos do artigo 85.º 
do referido Regulamento, assim como a isenção do pagamento das pe-
nalizações resultantes da constituição em mora no pagamento;

e) Despachar pedidos de inscrição fora de prazo, nos moldes previstos 
na lei e no Regulamento n.º 134/2007, de 26 de Junho;

f) Isentar, a requerimento devidamente fundamentado dos estudantes 
e por motivos atendíveis, o pagamento das penalidades pela prática de 
actos fora de prazo, incluindo a inscrição em exames fora do prazo;

g) Autorizar o reembolso dos emolumentos devidos pela inscrição 
em exames para melhoria de nota e pela inscrição em exames ao abrigo 
dos estatutos especiais, nos termos e nas condições previstas na Tabela 
de Emolumentos do IPL;

h) Autorizar o reembolso dos emolumentos devidos pela reclama-
ção de colocações, nos termos e nas condições previstas na Tabela de 
Emolumentos do IPL;

3 — A delegação e subdelegação de competências constantes dos 
números 1 e 2 são efectuadas sem prejuízo dos poderes de avocação e 
superintendência, devendo nos actos praticados ao abrigo deste despacho 
fazer -se menção do uso da competência delegada ou subdelegada, nos 
termos do artigo 38.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos com a sua publicação no 
Diário da República, considerando -se ratificados todos os actos prati-
cados pelo Subdirector nas matérias delegadas, desde 20 de Dezembro 
de 2011.

20 de Dezembro de 2011. — O Director, Luís Filipe Tomás Barbeiro.
205499394 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Regulamento n.º 646/2011
Considerando que:
1 — Através do Despacho ISEP/P/18/2009 de 24 de Abril de 2009 

foi aprovado o Regulamento Interno de Mobilidade/Intercâmbio de 
Estudantes;

2 — Passados dois anos de aplicação se mostrou necessário proceder 
a algumas alterações;

3 — O projecto de alterações ao regulamento foi colocado em consulta 
pública pelo prazo de 30 dias, nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do 
RJIES, tendo -se procedido às devidas e necessárias alterações;

São aprovadas as alterações ao “Regulamento de Mobilidade/In-
tercâmbio do ISEP” que se republica na íntegra em anexo ao presente 
despacho.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

29 de Setembro de 2011. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

Regulamento de Mobilidade/Intercâmbio 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se a todos os estudantes inscritos 
em cursos ministrados no ISEP, que pretendam realizar um período de 
intercâmbio institucional.

Artigo 2.º
Estudantes em mobilidade

1 — Os estudantes do 1.º ou 2.º ciclo de estudos são considerados em 
mobilidade/intercâmbio desde que estejam matriculados no ISEP e se en-
contrem deslocados numa Instituição de Acolhimento (escola, empresa, 
laboratório, etc.), nacional ou estrangeira, ao abrigo de Programas de 
Intercâmbio/Mobilidade ou Protocolos de Cooperação activos.

2 — O período de mobilidade pode ter uma duração mínima de três 
meses e máxima de doze meses.

Artigo 3.º
Critérios de seriação

1 — Os candidatos são seriados, pelos respectivos Directores de 
Curso, ou alguém por eles nomeado, a seguir identificados por D.C., 
por ordem decrescente da pontuação.

2 — A pontuação é obtida através da Equação 1 que afecta a média das 
classificações obtidas por cada candidato até à data de encerramento do período 
de pré -candidatura de um coeficiente de ponderação Cp definido na Equação 2. 

  Cp MédiaPontuação ×=    Equação  (1) 

 3 — O coeficiente Cp é a relação entre o número de unidades de 
crédito — European Credit Transfer Units (ECTU) — realizadas pelo es-
tudante (relativas às unidades curriculares em que obteve aprovação) e o 
número de ECTU que o estudante poderia ter realizado desde que se ins-
creveu no ISEP. O número de ECTU que o estudante poderia ter realizado 
(NECTU

R
) obtém -se através da multiplicação da totalidade do número de 

semestres NSInsc (exceptuando o semestre corrente) a que o estudante 
se inscreveu, até à data de encerramento do período de pré -candidatura, 
(NSInsc–1) pelo número de ECTU por semestre — NECTUS — do 
regime de frequência do estudante: 30 ECTU para os estudantes a tempo 
integral e 15 ECTU para os estudantes a tempo parcial. 
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 4 — Em caso de empate, os estudantes serão seriados por ordem 
decrescente do coeficiente de ponderação Cp.

Artigo 4.º
Critérios de elegibilidade

1 — Os candidatos têm de cumprir os critérios específicos de elegi-
bilidade do programa/protocolo a que se candidatam.

2 — Os candidatos a programas de mobilidade/intercâmbio têm de, 
à data de início do período de mobilidade/intercâmbio, ter completado 
com aproveitamento no ISEP um total de:

a) Sessenta (60) ECTU se ingressaram pela primeira vez no ensino 
superior (1.º ciclo de um curso do ISEP);

b) Sessenta (60) ECTU, reconhecidos pelo ISEP, se ingressaram em 
qualquer ciclo de estudos do ISEP através de outros regimes (mudança 
de curso, reingressos, transferências, habilitações especiais, etc.).

3 — Não são elegíveis para programas de mobilidade, os estudantes 
que não realizem pelo menos 51 % dos créditos referidos no número 
anterior, do curso que frequentam no ISEP.

Artigo 5.º
Condições de mobilidade

1 — Os estudantes apenas podem usufruir de um programa/protocolo 
de mobilidade/intercâmbio de estudos por ciclo de estudos. É, contudo, 
possível combinar um período de mobilidade/intercâmbio de âmbito cur-
ricular (estudos) com um período de mobilidade/intercâmbio de âmbito 
profissionalizante (estágio profissional) curricular desde que os dois 
períodos sejam consecutivos e o período combinado resultante cumpra 
a duração mínima e máxima prevista no ponto 2 do artigo 2.º

2 — Os estudantes têm de inscrever no seu “Acordo de Estudos/Plano de 
Creditação de Competências” a totalidade das unidades curriculares a que se 
teriam de inscrever no ISEP durante o período de mobilidade até ao número 
máximo de ECTU permitidos. Esta regra aplica -se também às unidades 
curriculares anuais ou de mais de 30 ECTU — caso de algumas unidades 
curriculares de Tese/Dissertação do 2.º ciclo — e mesmo quando o período 
de mobilidade/intercâmbio do estudante abarque apenas um dos semestres 
em causa. Nestes casos, a classificação final deverá ser calculada através 
da média ponderada da componente realizada no ISEP e da componente 
realizada no âmbito do período de mobilidade/intercâmbio. Nestes casos, 
deverá o D.C. assegurar que a componente desenvolvida no ISEP terá con-
tinuidade no plano de trabalho que será realizado no período de intercâmbio.

3 — Na impossibilidade de incluírem no seu plano de equivalências 
a totalidade das unidades curriculares a que estão inscritos no ISEP, os 
estudantes usufruem tacitamente do estatuto de trabalhador -estudante às 
unidades curriculares incluídas, no que respeita o regime de presença, 
devendo em período devido, escolher no portal o tipo de avaliação que 
pretende ter a essas unidades curriculares.

4 — Os estudantes podem também incluir no seu “Acordo de Estu-
dos/Plano de Creditação de Competências” unidades extracurriculares, 
tendo para o efeito de efectuar a respectiva matrícula nessas unidades. 
Estas unidades extracurriculares, quando concluídas com sucesso, são 
colocadas no “Suplemento ao Diploma”.




